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NULIDADE-NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0S meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que nao restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos.

PRESCRICAO INTERCORRENTE.
N&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal.
LUCRO REAL. DESPESAS INDEDUTIVEIS.

O lancamento seré efetuado de oficio quando o sujeito passivo ndo efetuar ou
efetuar com inexatiddo o pagamento ou recolhimento do imposto devido.
Somente sdo admissiveis como dedutiveis as despesas que, além de
preencherem os requisitos da necessidade, normalidade e usualidade, sejam
necessarias a percepcdo da receita e a manutencdo da fonte produtora. A
legislacdo que rege a matéria estabelece expressamente que os beneficiarios
(representante comercial e gerente) dos beneficios e vantagens devem ser
identificados e a adicdo dos respectivos valores nos salarios como condi¢cfes
concomitantes de dedutibilidade de despesas.

LANCAMENTO REFLEXO.

O lancamento de CSLL sendo decorrente da mesma infracdo tributaria, a
relacdo de causalidade que os informa leva a que o resultado do julgamento
deste feito acompanhe aquele que foi dado a exigéncia de IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora
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 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
 LUCRO REAL. DESPESAS INDEDUTÍVEIS. 
 O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo não efetuar ou efetuar com inexatidão o pagamento ou recolhimento do imposto devido. Somente são admissíveis como dedutíveis as despesas que, além de preencherem os requisitos da necessidade, normalidade e usualidade, sejam necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora. A legislação que rege a matéria estabelece expressamente que os beneficiários (representante comercial e gerente) dos benefícios e vantagens devem ser identificados e a adição dos respectivos valores nos salários como condições concomitantes de dedutibilidade de despesas.
 LANÇAMENTO REFLEXO.
 O lançamento de CSLL sendo decorrente da mesma infração tributária, a relação de causalidade que os informa leva a que o resultado do julgamento deste feito acompanhe aquele que foi dado à exigência de IRPJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
 
  Autos de Infração � Lucro Real 
Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) com a exigência do crédito tributário no valor total de R$28.563,43 de tributo, juros de mora e multa de ofício proporcional apurado no regime de lucro real referente aos primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendário de 2008, e-fls. 03-11:
001 - DESPESAS INDEDUTÍVEIS [...].
Enquadramento Legal 
Arts. 247, 249, inciso I, 251 e parágrafo único, e 299 do RIR/99.
Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à comprovação dos fatos ilícitos tributários foi constituído o seguinte crédito tributários pelo lançamento formalizado neste processo:
O Auto de Infração a título Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com a exigência do crédito tributário no valor total de R$12.686,34 de tributo, juros de mora e multa de ofício proporcional apurado no regime de lucro real referente aos primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendário de 2008, e-fls. 12-17:
001 � CSLL [...]
FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL [...].
Enquadramento Legal 
Art 2º e §§, da Lei nº 7.689/88;
Art. 1º da Lei nº 9.316/96 e art. 28 da Lei nº 9.430/96;
Art. 37 da Lei nº 10.637/02;
Art. 3º da Lei nº 7.689/88, com as alterações introduzidas pelo art. 17 da Lei nº 11.727/08.
Impugnação e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnação. Está registrado no Acórdão da 8ª Turma DRJ/SPO/SP nº 16-85.477, de 29.01.2019, e-fls. 267-271: 
DESPESAS DE ALUGUÉIS. DEDUTIBILIDADE QUANDO RELACIONADAS COM A PRODUÇÃO E A COMERCIALIZAÇÃO. REMUNERAÇÃO INDIRETA. DEDUTÍVEL QUANDO PAGA A BENEFICIÁRIO IDENTIFICADO E INDIVIDUALIZADO.
Indedutibilidade de aluguéis referentes a bens móveis e imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização de bens e serviços (art. 13, II, da Lei nº 9.249/1995 e art. 351, § 2º, do RIR/1999). Não comprovação do enquadramento do imóvel e dos automóveis alugados na hipótese legal.
A remuneração indireta só é dedutível quando paga a beneficiário identificado e individualizado (art. 358, § 3º, II, do RIR/1999). [...]
DESPESAS DE ALUGUÉIS. DEDUTIBILIDADE QUANDO RELACIONADAS COM A PRODUÇÃO E A COMERCIALIZAÇÃO. REMUNERAÇÃO INDIRETA. DEDUTÍVEL QUANDO PAGA A BENEFICIÁRIO IDENTIFICADO E INDIVIDUALIZADO.
Indedutibilidade de aluguéis referentes a bens móveis e imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização de bens e serviços (art. 13, II, da Lei nº 9.249/1995). Não comprovação do enquadramento do imóvel e dos automóveis alugados na hipótese legal.
A remuneração indireta só é dedutível quando paga a beneficiário identificado e individualizado (art. 74, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.383/1991).
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido [...]
Acordam os membros da 8ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
Recurso Voluntário 
Notificada em 22.04.2019, e-fl. 274, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 22.05.2019, e-fls. 276-283, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
II � PRELIMINARMENTE: DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
É certo que não se ignora o entendimento sumulado por este Conselho acerca da (in)aplicabilidade do prescrição intercorrente nos processos administrativos.
Mas sabe-se, também, ser possível � e não tão incomum � que os entendimentos antes consolidados sejam revistos, a fim de ajustá-los aos precedentes judiciais, pelo que a Recorrente apresenta a argumentação a seguir, a fim de fundamentar o seu pedido de aplicação da prescrição intercorrente ao presente feito.
Compulsando os autos, nota-se que a Recorrente apresentou a sua impugnação administrativa no dia 15 de janeiro de 2012. Desde então, o processo permaneceu aguardando julgamento, julgamento este que se deu em 29 de janeiro de 2019 e do qual a Recorrente foi cientificado em 22 de abril de 2019. OU SEJA, MAIS DE 7 (SETE) ANOS SE PASSARAM SEM QUE QUALQUER ATO ADMINISTRATIVO FOSSE PRATICADO.
Sabe-se que, no âmbito judicial, não há maiores discussões acerca da possibilidade de aplicação deste instituto, nos casos de inércia fazendária, até porque negar a aplicação deste instituto aos processos administrativos ficais viola frontalmente a imperatividade do Código Tributário Nacional. Não aplicá-lo na esfera administrativa, data maxima venia, é negar efetividade a caros princípios do ordenamento pátrio, como o da segurança jurídica, o da duração razoável do processo, eficiência e oficialidade.
Como é cediço, o lançamento é o ato em que se apura e formaliza o crédito tributário; as impugnações e recursos a este lançamento não suspendem a constituição do crédito tributário e sim, exclusivamente, a sua exigibilidade, sendo certo que não haveria de se falar em suspensão da exigibilidade sem que houvesse, anteriormente, a constituição do crédito.
O próprio CTN afirma, em seu art. 141 que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário pressupõe a sua constituição. [...]
Notem, Nobres Julgadores, que, ao mesmo tempo em que o CTN afirma que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário pressupõe a sua constituição, o mesmo dispositivo legal é exegeta em afirmar que as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, suspendem o crédito tributário (Art. 151, Código Tributário Nacional).
Data maxima venia, a ausência de norma que regule a aplicação desse instituto nos PAF�s não pode significar a imprescritibilidade destes créditos, o que violaria os princípios supramencionados. Em não havendo norma regulamentadora, deve-se partir para o uso de princípios a fim de lidar com a questão de maneira que respeite os ditames constitucionais.
Assim, a necessidade de observância da efetividade, segurança jurídica, duração razoável do processo e oficialidade justifica a aplicação imperativa do instituto da prescrição intercorrente também nos procedimentos administrativos, o que, desde já, se requer.
III � DOS FATOS E DO DIREITO 
A Recorrente teve contra si lavrado auto de infração por suposto recolhimento a menor de IRPJ e CSLL, no ano-calendário de 2008, em função de despesas consideradas indedutíveis pelo Fiscal Autuante.
No que tange às despesas com multa de trânsito, doação a partido político e ingressos para evento, a Recorrente reconheceu a procedência da infração e, no prazo de impugnação, recolheu os valores devidos.
Todavia, com relação às despesas com aluguel de casa para representante comercial e aluguel de 3 (três) veículos utilizados para entrega de mercadorias, permanece convicta da sua dedutibilidade e, nesta oportunidade, insurge-se contra a cobrança mantida pela 8ª Turma.
Sabe-se que, na apuração do Lucro Real, são operacionais (dedutíveis) as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei n. 4.506/64, artigo 47). Nessa linha, são necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa.
É certo que a remuneração do representante comercial poderia ter sido paga integralmente como comissão ou parte a título de comissão e parte como aluguel.
Como o pagamento feito pela segunda opção mostrava-se mais vantajoso para a empresa, com redução de custos, optou-se por esta forma de remuneração, cujos valores considera-se como despesas dedutíveis, da mesma forma que seria considerado, caso os pagamentos fossem feitos pela primeira opção, sem qualquer prejuízo para o Erário.
Os valores pagos a título de aluguel revestem-se de natureza salarial, tratando-se de remuneração indireta, paga de forma identificada e individualizada, nos termos do art. 358, §3º, II, do RIR/99. Se, eventualmente, a Recorrente deixou de classificar os gastos com o respectivo aluguel como verbas salariais, isso não lhe retira o caráter de despesa dedutível, pois foi devidamente comprovada a sua realização.
Também não há como prosperar a autuação por dedução de despesas com aluguel de veículos. Ficou devidamente comprovado que TODOS os veículos locados da empresa LOCARAUTI eram e são exclusivamente para uso comercial, sendo empregados na entrega dos produtos comercializados pela Recorrente. Os veículos de pequeno porte, alvos da malsinada autuação, eram utilizados para entregas menores na região metropolitana de Salvador, como restou demonstrado da impugnação apresentada.
Ocorre que, não obstante os esclarecimentos prestados, o Julgador de 1ª Instância entendeu que os veículos alugados não eram utilizados para fazer entrega, por conta dos modelos utilizados pela Recorrente (2 GOL e 1 SANTANA). E, aqui, entra-se em uma zona perigosa que é o �achismo� do Auditor Fiscal Julgador.
Neste cenário, urge esclarecer que se trata de despesas com aluguel de veículos devidamente identificados, que podem ser equiparados aos veículos próprios registrados no Ativo Permanente, para fins de alcance do conceito de despesas necessárias e dedutíveis.
Embora não tem sido lançadas pela Recorrente, vale registrar que também está autorizada a dedução das despesas com combustíveis e manutenção, pois por presunção legal, são necessárias à atividade da empresa.
A conduta do Auditor Autuante distorce completamente a intenção do legislador, que é resguardar a dedutibilidade dos gastos não computados nos custos, mas necessários às transações ou operações da empresa, e que, além disso, sejam usuais e normais na atividade por esta desenvolvida.
A Recorrente sempre se orientou neste sentido, sempre buscando o alcance da regra contida no artigo 299 do RIR/99 e, nos casos em que a operação analisada satisfaz o referido conceito, considera como dedutível a respectiva despesa. O Fiscal desincumbiu-se da obrigação de provar que os veículos não era utilizados para serviços de entrega, jogando o ônus da prova para a Recorrente e sustentando a sua autuação no argumento estapafúrdio de que os modelos dos veículos não eram os �tipicamente utilizados� para tal serviço.
Neste ponto, invoca-se o PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL, que deve reger todo e qualquer processo administrativo fiscal.
O Decreto 1.171 de 22/06/1994 que trata do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, ordena que: [...]
Também vale invocar o artigo 37 da Constituição Federal que ordena: [...]
Ora, se toda pessoa tem direito à verdade e o servidor não pode omiti-la ou falseá-la, é inadmissível que despesas dedutíveis sejam �glosadas� apenas ante 1) o erro material da Recorrente que deixou de colocar os gastos com aluguel � devidamente comprovados, frise-se � como verbas salariais; e 2) a ideia de que os modelos dos veículos alugados �não são tipicamente utilizados para serviços de entrega�.
Com a maxima venia, não cabe ao contribuinte provar que deduziu despesas indevidamente. Cabe ao Fisco provar a suposta dedução indevida! [...]
Não parece razoável um procedimento fiscal onde se possa afastar todas as deduções ou abatimentos, simplesmente porque o Fiscal Autuante �achou� que os veículos não eram utilizados para entrega, porque �acha� que o veículo modelo FIORINO pode ser usado para entrega, mas o veículo modelo GOL não é �adequado�.
Beira o absurdo a alegação posta!
Ademais, lançar o tributo mesmo sabendo que a dedução é correta, é crime de excesso de exação. E o fisco não precisa e nem pode cometer crimes. [...]
Curioso é que o Auditor Fiscal Julgador ressalta por duas vezes o art. 226 do Código Civil, para defender que a informação lançada nos livros e nas fichas dos empresários e sociedades �fazem prova contra as pessoas a que pertencem� e, de forma conveniente e sorrateira � para não dizer ardilosa � suprime o restante o supracitado artigo, que ora transcreve-se na íntegra: [...]
Outra curiosidade é que o Auditor Fiscal Julgador esclarece que a remuneração indireta apenas é dedutível quando paga a beneficiários identificados e individualizados, nos termos do art. 358, §3º, II, do RIR/1999, mas conclui que isso não teria ocorrido no caso concreto. Como não, Nobres Julgadores, se aqui se trata de despesa de aluguel de apenas 01 (UM) representante comercial??? Mais identificado e individualizado que isso impossível!!!
Definitivamente, as despesas com aluguel de casa para representante comercial enquadra-se na remuneração indireta dedutível, nos termos do art. 358, §3º, II, do RIR/99, tendo sido paga a beneficiário identificado e individualizado. Do mesmo modo, as despesas com aluguel de veículos necessários à atividade da empresa são perfeitamente dedutíveis, o que torna absolutamente descabida a infração imputada à Recorrente.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referências a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 
No que concerne ao pedido conclui que:
IV - DO PEDIDO 
Ante todo o exposto, REQUER seja recebido e processado o presente Recurso Voluntário para que seja reconhecida a prescrição intercorrente administrativa e, por conseguinte, declarada a extinção do crédito pretendido.
Adentrando-se no mérito, requer seja julgado IMPROCEDENTE o malsinado Auto de Infração, originário do Mandado de Procedimento Fiscal n. 05101000/01357/10, pelos fundamentos expostos.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da Lide
Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito do lançamento de ofício referente aos primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendário de 2008 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972), conforme determinado pela Recorrente:
No que tange às despesas com multa de trânsito, doação a partido político e ingressos para evento, a Recorrente reconheceu a procedência da infração e, no prazo de impugnação, recolheu os valores devidos.
Todavia, com relação às despesas com aluguel de casa para representante comercial e aluguel de 3 (três) veículos utilizados para entrega de mercadorias, permanece convicta da sua dedutibilidade.
Nulidade do Auto de Infração e da Decisão de Primeira Instância
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos.
O Auto de Infração foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente, inclusive com base no princípio da persuasão racional previsto no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. A Recorrente foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. 
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula nº 162
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal). 
Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisão em Repercussão Geral na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791292/PE, que deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, de acordo com o art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015: 
O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
Neste sentido, devem ser enfrentados �todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador� (art. 489 do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Assim, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. 
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não pode ser ratificada.
Prescrição Intercorrente
A Recorrente argui que o procedimento foi alcançado pela prescrição intercorrente.
A prescrição que é a perda do direito de ação, onde o direito material torna-se inexigível e, em matéria tributária, é o prazo em que a Fazenda Pública tem para propor cobrança dos débitos tributários contra o sujeito passivo. 
O Recurso Especial nº 1113959/RJ proferido Pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ):
3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto de infração), momento em que não se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisão ex officio, sendo certo que somente a partir da notificação do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidência decadência intercorrente em sede de processo administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica.
O presente processo administrativo fiscal encontra-se em curso contemplando débitos com exigibilidade suspensa desde a instauração regular da fase litigiosa no procedimento e por isso com o prazo de prescrição interrompido (inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional). 
Sobre a legislação processual tributária aplicável, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que trata do prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, prevê:
Art.1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.
Por seu turno, a Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, no Capítulo II estabelece as atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma: 
Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.
O princípio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidência da norma geral (§ 2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 � Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1973, é a que é a legislação processual a ser aplicada no presente caso, que regula especificamente o processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinária pelo inciso I do art. 22 da Constituição Federal de 1988. 
Ademais, há subsunção ao enunciado constituído, nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 11 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Logo, diferentemente do entendimento da Recorrente, no presente caso não há que se falar em prescrição intercorrente.
Lançamento de Ofício
A Recorrente alega que o lançamento de ofício não é procedente em �relação às despesas com aluguel de casa para representante comercial e aluguel de 3 (três) veículos utilizados para entrega de mercadorias�.
A pessoa jurídica pode determinar o IRPJ ou a CSLL com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário nas condições de tempo, lugar e forma previstos no art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e nos art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. O lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária (art. 6º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977).
Especificamente sobre as infrações fiscais, o Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999, determina:
Art.841.O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 77,Lei nº 2.862, de 1956, art. 28,Lei nº 5.172, de 1966, art. 149,Lei nº 8.541, de 1992, art. 40,Lei nº 9.249, de 1995, art. 24,Lei nº 9.317, de 1996, art. 18, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42):
I-não apresentar declaração de rendimentos;
II-deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido, recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;
III-fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;
IV-não efetuar ou efetuar com inexatidão o pagamento ou recolhimento do imposto devido, inclusive na fonte;
V-estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade pecuniária;
VI-omitir receitas ou rendimentos.
Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de ofício, além dos casos enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo, beneficiado com isenções ou reduções do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se subordinar o favor fiscal.
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada, independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, cabendo à autoridade a prova da não veracidade dos fatos registrados (art. 195 do Código Tributário Nacional e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977).
A Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, determina:
Art. 47. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da emprêsa e a manutenção da respectiva fonte produtora.
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da emprêsa.
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da emprêsa.
Sobre os fringe beneficts ou benefícios e vantagens, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, prevê:
Art. 74. Integrarão a remuneração dos beneficiários:
I - a contraprestação de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de depreciação, atualizados monetariamente até a data do balanço:
a) de veículo utilizado no transporte de administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros em relação à pessoa jurídica;
b) de imóvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na alínea precedente;
II - as despesas com benefícios e vantagens concedidos pela empresa a administradores, diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou através da contratação de terceiros, tais como:
a) a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens para utilização pelo beneficiário fora do estabelecimento da empresa;
b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados;
c) o salário e respectivos encargos sociais de empregados postos à disposição ou cedidos, pela empresa, a administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros;
d) a conservação, o custeio e a manutenção dos bens referidos no item I.
§ 1º A empresa identificará os beneficiários das despesas e adicionará aos respectivos salários os valores a elas correspondentes.
Somente são admissíveis como dedutíveis as despesas que, além de preencherem os requisitos da necessidade, normalidade e usualidade, sejam necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora. As despesas legalmente consideradas como operacionais e, portanto, dedutíveis na apuração do lucro tributável são aquelas necessárias, usuais ou normais à atividade da pessoa jurídica e imprescindíveis à manutenção da respectiva fonte produtora, cabendo à Recorrente o ônus e comprovar os requisitos legais para a dedutibilidade da despesa operacional. 
A legislação que rege a matéria estabelece expressamente que os beneficiários (representante comercial e gerente) dos benefícios e vantagens devem ser identificados e a adição dos respectivos valores nos salários como condições concomitantes de dedutibilidade de despesas a título de aluguel de casa para representante comercial e de aluguel de três automóveis e os respectivos pagamentos de IPVA para uso da diretoria/gerência. Ocorre que no curso do processo a Recorrente teve oportunidade de apresentar o acervo-fático probatório de suas alegações, porém não o fez.
Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria. Diferente do entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peça recursal não podem ser corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsão legal que é de observância obrigatória pela autoridade tributária, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo único do art. 142 do Código Tributário Nacional).
Vale esclarecer que a norma específica que trata do processo administrativo fiscal estabelece que a impugnação, cuja apresentação regular instaura a fase litigiosa no procedimento, deve conter todas as alegações e instruída com os elementos de prova que as justificam, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais (art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
Tendo em vista o princípio da concentração da defesa pela via estreita de dilação probatória que o rege, cabe a Recorrente o ônus da prova de seus argumentos com a finalidade de alterar do ato administrativo, já que a atuação da autoridade julgadora limita-se ao controle da sua legalidade, por expressa previsão legislativa (art. 145 do Código Tributário Nacional). Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório de suas alegações, já que a alteração do lançamento de ofício não dispensa a respectiva comprovação.
Ainda que tenham sido apresentados o Livro Razão, notas fiscais e comprovantes de pagamentos, e-fls. 38-116 que existam dados declarados nos sistemas internos da RFB, tem-se que a legislação exige que a Recorrente produza prova robusta de suas alegações (art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977).
Consta no Termo de Verificação Fiscal, e-fls. 25-26, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
2 - AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO:
A ação fiscal teve, como principal objetivo, verificar, em relação ao ano-calendário de 2008, a apuração do PIS e da COFINS não cumulativo, e apuração do IRPJ e da CSLL.
Em relação a apuração do IRPJ e CSLL o contribuinte utilizou indevidamente de algumas despesas indedutíveis descritas a seguir:
� Aluguel de casa para representante comercial Conta 5.1.1.02.012-0;
� Aluguel de 3 automóveis (2 veículos GOL e 1 veículo Santana) da empresa Locarauti para uso da diretoria/gerência Conta 5.1.1.02.012-0;
� Multa de trânsito Conta 5.1.4.01.008-8 
� Doação a Partido Político Conta 5.1.6.01.008-8;
� IPVA dos 3 automóveis locados da empresa Locarauti descrito acima Conta 5.1.4.01.100-9;
� Ingressos para Camarote de Evento musical Conta 5.1.1.02.007-4.
No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo-fático probatório de suas alegações. Porém, as divergências apontadas na pela de defesa não estão comprovadas, pois não foram apresentadas evidências robustas com força probante conjuntural do direito pleiteado. A proposição da Recorrente, por conseguinte, não pode ser sancionada.
Declaração de Concordância
Consta no Acórdão da 8ª Turma DRJ/SPO/SP nº 16-85.477, de 29.01.2019, e-fls. 267-271, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
Voto 
Este processo tem por objeto a discussão acerca da dedutibilidade das seguintes despesas:
1. Aluguel e respectivo condomínio de casa para representante comercial (conta 5.1.1.02.012-0); e 
2. Aluguel e IPVA de três automóveis � dois veículos GOL e um veículo Santana � alugados da empresa Locarauti para uso da diretoria ou da gerência (conta 5.1.1.02.012-0.
O presente voto será dividido em três tópicos: (1) análise da preliminar, (2) análise das despesas relativas ao aluguel e ao condomínio da casa do representante comercial e (3) análise das despesas referentes ao aluguel e ao IPVA dos automóveis alugados para uso da diretoria ou da gerência.
Da Preliminar 
A preliminar levantada pelo impugnante é irrelevante para a análise do mérito. Isso porque não se questiona o teor das informações apresentadas. O contribuinte apenas afirma que a documentação apresentada corresponde a tudo o que foi solicitado nas intimações.
Ocorre que o próprio termo de verificação fiscal (fls. 25) reconhece que, em 24/11/2011, o contribuinte atendeu plenamente ao termo de intimação fiscal 01.
Logo, para fins de análise do mérito, o importante é que toda a documentação apresentada pelo contribuinte esteja juntada aos autos, a fim de que possa ser analisada por este órgão julgador. Como não há dúvidas sobre a integridade dos autos e a juntada de toda a documentação pertinente, prossegue-se com a análise do mérito.
Das despesas relativas ao aluguel e ao condomínio da casa do representante comercial 
Como regra geral, as despesas operacionais são consideradas dedutíveis quando usuais ou normais ao tipo de operação realizada pela empresa.
Assim, é vedada a dedução de despesas com aluguéis de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização de bens e serviços (art. 13, II, da Lei nº 9.249/1995 e art. 351, § 2º, do RIR/1999).
Em sua impugnação, o contribuinte alega que o pagamento das despesas de aluguel e condomínio de seu representante comercial configurariam verbas salariais.
Entretanto, não apresenta provas de tais fatos (v.g. contrato de trabalho, recolhimento de contribuição previdenciária abrangendo os valores pagos a título de remuneração indireta, etc.).
Inclusive, em sua contabilidade, o impugnante não registrou os gastos com o referido aluguel como verbas salariais, mas como despesas (fls. 42/43). Ressalte-se que, nos termos do art. 226 do Código Civil, "os livros e fichas dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que pertencem (...)".
Ademais, nos termos do art. 358, § 3º, II, do RIR/1999, a remuneração indireta apenas é dedutível quando paga a beneficiários identificados e individualizados, o que não ocorre no caso concreto.
Desse modo, não há como reconhecer a natureza salarial das despesas com aluguel e condomínio do representante comercial do contribuinte e, ainda que fosse possível reconhecer a natureza salarial de tais parcelas, elas não seriam dedutíveis por força do art. 358, § 3º, II, do RIR/1999.
Das despesas relativas ao aluguel de automóveis e seu respectivo IPVA para uso da diretoria e da gerência
Como visto, é vedada a dedução de despesas com aluguéis de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização de bens e serviços (art. 13, II, da Lei nº 9.249/1995 e art. 351, § 2º, do RIR/1999).
Em sua impugnação, o contribuinte alega que os veículos indicados no auto de infração serviam, na verdade, para a entrega de mercadorias no perímetro urbano (fls. 257). Não obstante, a documentação apresentada indica que os automóveis eram utilizados pela diretoria ou pela gerência comercial (fls. 92 e 101/103)
Novamente, não são apresentadas provas aptas a confirmar a veracidade da tese defensiva. Os veículos objeto da controvérsia (dois automóveis modelo GOL e um automóvel modelo SANTANA) não são tipicamente utilizados para serviços de entrega.
Ademais, a documentação apresentada pelo contribuinte indica que ele dispunha de diversos veículos mais adequados para a realização de entregas (fls. 101/103), como caminhões e uma caminhonete.
Nesse sentido, o contrato incluía veículo da marca FIAT, modelo FIORINO. Trata-se de automóvel de pequeno porte, perfeitamente adequado à circulação urbana, e comumente utilizado na entrega de mercadorias.
Logo, em decorrência da ausência de provas em sentido contrário, devem ser aceitas como verídicas as informações constantes nos autos, no sentido de que os automóveis em apreço seriam de fato utilizados pela diretoria e pela gerência comercial. Como visto, nos termos do art. 226 do Código Civil, "os livros e fichas dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que pertencem (...)".
Dessa forma, tanto os gastos relativos ao aluguel dos referidos veículos, quanto o valor pago a título do respectivo IPVA configuram despesas indedutíveis.
Conclusão 
Por todo o exposto, voto pela improcedência da impugnação e a manutenção do auto de infração em sua integralidade.
Assim sendo, o Acórdão da 8ª Turma DRJ/SPO/SP nº 16-85.477, de 29.01.2019, e-fls. 267-271, está perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
Enriquecimento Ilícito
A Recorrente alega enriquecimento ilícito por parte do Erário. A �responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�, nos termos do art. 136 do Código Tributário Nacional. Ressalte-se que a �atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional� (art. 142 do Código Tributário Nacional). Ademais, �ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece� (art. 3º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942). Esses argumentos invocados na peça recursal, portanto, não têm o condão de afastar o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado.
Jurisprudência e Doutrina
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina �que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo�.
Inconstitucionalidade de Lei
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF e Súmula CARF nº 2).
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimentos das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015).
Lançamento Reflexo
O nexo causal entre as exigências de créditos tributários, formalizados em autos de infração instruídos com todos os elementos de prova, determina que devem ser objeto de um único processo no caso em que os ilícitos dependam da mesma comprovação e sejam relativos ao mesmo sujeito passivo (art. 9º do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972). O lançamento de CSLL sendo decorrente da mesma infração tributária, a relação de causalidade que os informa leva a que o resultado do julgamento deste feito acompanhe aquele que foi dado à exigência de IRPJ.
Dispositivo 
Em assim sucedendo voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.

Relatorio

Autos de Infracdo — Lucro Real

Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infracdo a titulo de
Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) com a exigéncia do crédito tributario no valor total
de R$28.563,43 de tributo, juros de mora e multa de oficio proporcional apurado no regime de
lucro real referente aos primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendario de
2008, e-fls. 03-11:

001 - DESPESAS INDEDUTIVEIS [...].
Engquadramento Legal
Arts. 247, 249, inciso |, 251 e paragrafo Unico, e 299 do RIR/99.

Em decorréncia de serem os mesmos elementos de provas indispensaveis a
comprovacdo dos fatos ilicitos tributarios foi constituido o seguinte crédito tributarios pelo
langamento formalizado neste processo:

O Auto de Infracdo a titulo Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL)
com a exigéncia do crédito tributario no valor total de R$12.686,34 de tributo, juros de mora e
multa de oficio proporcional apurado no regime de lucro real referente aos primeiro, segundo,
terceiro e quarto trimestres do ano-calendéario de 2008, e-fls. 12-17:
001 —CSLL[...]
FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL [...].
Enquadramento Legal
Art 2° e 88, da Lei n° 7.689/88;
Art. 1° da Lei n® 9.316/96 e art. 28 da Lei n° 9.430/96;
Art. 37 da Lei n° 10.637/02;
Art. 3° da Lei n° 7.689/88, com as alteracBes introduzidas pelo art. 17 da Lei n°
11.727/08.
Impugnacéo e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnacdo. Esta registrado no Acérdéo
da 82 Turma DRJ/SPO/SP n° 16-85.477, de 29.01.2019, e-fls. 267-271:

DESPESAS DE ALUGUEIS. DEDUTIBILIDADE QUANDO
RELACIONADAS COM A PRODUCAO E A COMERCIALIZACAO.
REMUNERACAO INDIRETA. DEDUTIVEL QUANDO PAGA A BENEFICIARIO
IDENTIFICADO E INDIVIDUALIZADO.

Indedutibilidade de aluguéis referentes a bens méveis e imoveis, exceto quando
relacionados intrinsecamente com a produgdo ou comercializacdo de bens e servigos
(art. 13, Il, da Lei n°® 9.249/1995 e art. 351, § 2°, do RIR/1999). N&o comprovacédo do
enquadramento do imovel e dos automéveis alugados na hipétese legal.
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A remuneracdo indireta s6 é dedutivel quando paga a beneficiario identificado e
individualizado (art. 358, § 3°, I, do RIR/1999). [...]

DESPESAS DE ALUGUEIS. DEDUTIBILIDADE QUANDO
RELACIONADAS COM A PRODUCAO E A COMERCIALIZAGCAO.
REMUNERACAO INDIRETA. DEDUTIVEL QUANDO PAGA A BENEFICIARIO
IDENTIFICADO E INDIVIDUALIZADO.

Indedutibilidade de aluguéis referentes a bens moveis e imoveis, exceto quando
relacionados intrinsecamente com a produc¢do ou comercializagdo de bens e servigos
(art. 13, Il, da Lei n° 9.249/1995). Ndo comprovacdo do enquadramento do imovel e
dos automdveis alugados na hipotese legal.

A remuneracao indireta sé € dedutivel quando paga a beneficiario identificado e
individualizado (art. 74, 88 1° e 2° da Lei n°® 8.383/1991).

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido [...]

Acordam os membros da 8% Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar improcedente a impugnagdo, mantendo o crédito tributario exigido.

Recurso Voluntério

Notificada em 22.04.2019, e-fl. 274, a Recorrente apresentou o recurso voluntario
em 22.05.2019, e-fls. 276-283, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

Il - PRELIMINARMENTE: DA PRESCRICAO INTERCORRENTE

E certo que ndo se ignora o entendimento sumulado por este Conselho acerca da
(in)aplicabilidade do prescricdo intercorrente nos processos administrativos.

Mas sabe-se, também, ser possivel — e ndo tdo incomum — que os entendimentos
antes consolidados sejam revistos, a fim de ajusta-los aos precedentes judiciais, pelo
gue a Recorrente apresenta a argumentacdo a seguir, a fim de fundamentar o seu
pedido de aplicacdo da prescri¢éo intercorrente ao presente feito.

Compulsando os autos, nota-se que a Recorrente apresentou a sua impugnagéo
administrativa no dia 15 de janeiro de 2012. Desde entdo, 0 processo permaneceu
aguardando julgamento, julgamento este que se deu em 29 de janeiro de 2019 e do
qual a Recorrente foi cientificado em 22 de abril de 2019. OU SEJA, MAIS DE 7
(SETE) ANOS SE PASSARAM SEM QUE QUALQUER ATO ADMINISTRATIVO
FOSSE PRATICADO.

Sabe-se que, no ambito judicial, ndo ha maiores discussfes acerca da
possibilidade de aplicacdo deste instituto, nos casos de inércia fazendaria, até porque
negar a aplicagdo deste instituto aos processos administrativos ficais viola
frontalmente a imperatividade do Codigo Tributario Nacional. Nao aplica-lo na esfera
administrativa, data maxima venia, é negar efetividade a caros principios do
ordenamento patrio, como o da seguranca juridica, o da duragdo razodvel do processo,
eficiéncia e oficialidade.

Como é cedico, o lancamento é o ato em que se apura e formaliza o crédito
tributario; as impugnagdes e recursos a este langamento ndo suspendem a constituigdo
do crédito tributério e sim, exclusivamente, a sua exigibilidade, sendo certo que néo
haveria de se falar em suspensdo da exigibilidade sem que houvesse, anteriormente, a
constituigdo do crédito.
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O préprio CTN afirma, em seu art. 141 que a suspensdo da exigibilidade do
crédito tributario pressupde a sua constituicao. [...]

Notem, Nobres Julgadores, que, a0 mesmo tempo em que o CTN afirma que a
suspensdo da exigibilidade do crédito tributario pressupde a sua constitui¢do, 0 mesmo
dispositivo legal é exegeta em afirmar que as reclamagBes e 0S recursos, nos termos
das leis reguladoras do processo tributario administrativo, suspendem o crédito
tributario (Art. 151, Codigo Tributario Nacional).

Data maxima venia, a auséncia de norma que regule a aplica¢do desse instituto
nos PAF’s ndo pode significar a imprescritibilidade destes créditos, o que violaria os
principios supramencionados. Em nao havendo norma regulamentadora, deve-se partir
para o uso de principios a fim de lidar com a questdo de maneira que respeite 0s
ditames constitucionais.

Assim, a necessidade de observancia da efetividade, seguranca juridica, duracao
razoavel do processo e oficialidade justifica a aplicacdo imperativa do instituto da
prescricdo intercorrente também nos procedimentos administrativos, o que, desde ja,
se requer.

111 - DOS FATOS E DO DIREITO

A Recorrente teve contra si lavrado auto de infragcdo por suposto recolhimento a
menor de IRPJ e CSLL, no ano-calendédrio de 2008, em funcdo de despesas
consideradas indedutiveis pelo Fiscal Autuante.

No que tange as despesas com multa de transito, doacéo a partido politico e
ingressos para evento, a Recorrente reconheceu a procedéncia da infracdo e, no prazo
de impugnag&o, recolheu os valores devidos.

Todavia, com relacdo as despesas com aluguel de casa para representante
comercial e aluguel de 3 (trés) veiculos utilizados para entrega de mercadorias,
permanece convicta da sua dedutibilidade e, nesta oportunidade, insurge-se contra a
cobranca mantida pela 8% Turma.

Sabe-se que, na apuragdo do Lucro Real, sdo operacionais (dedutiveis) as
despesas ndo computadas nos custos, necessarias a atividade da empresa e a
manutencdo da respectiva fonte produtora (Lei n. 4.506/64, artigo 47). Nessa linha,
s80 necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizacdo das transagfes ou
operagdes exigidas pela atividade da empresa.

E certo que a remuneracdo do representante comercial poderia ter sido paga
integralmente como comissdo ou parte a titulo de comissédo e parte como aluguel.

Como o pagamento feito pela segunda op¢do mostrava-se mais vantajoso para a
empresa, com reducdo de custos, optou-se por esta forma de remuneracdo, cujos
valores considera-se como despesas dedutiveis, da mesma forma que seria
considerado, caso os pagamentos fossem feitos pela primeira opg¢do, sem qualquer
prejuizo para o Erario.

Os valores pagos a titulo de aluguel revestem-se de natureza salarial, tratando-se
de remuneracdo indireta, paga de forma identificada e individualizada, nos termos do
art. 358, 839, Il, do RIR/99. Se, eventualmente, a Recorrente deixou de classificar 0s
gastos com o respectivo aluguel como verbas salariais, isso ndo lhe retira o carater de
despesa dedutivel, pois foi devidamente comprovada a sua realizagéo.

Também ndo ha como prosperar a autuacdo por deducdo de despesas com
aluguel de veiculos. Ficou devidamente comprovado que TODOS os veiculos locados
da empresa LOCARAUTI eram e sdo exclusivamente para uso comercial, sendo
empregados na entrega dos produtos comercializados pela Recorrente. Os veiculos de
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pequeno porte, alvos da malsinada autuacdo, eram utilizados para entregas menores na
regido metropolitana de Salvador, como restou demonstrado da impugnacao
apresentada.

Ocorre que, ndo obstante os esclarecimentos prestados, o Julgador de 12
Instancia entendeu que os veiculos alugados ndo eram utilizados para fazer entrega,
por conta dos modelos utilizados pela Recorrente (2 GOL e 1 SANTANA). E, aqui,
entra-se em uma zona perigosa que ¢ o “achismo” do Auditor Fiscal Julgador.

Neste cenario, urge esclarecer que se trata de despesas com aluguel de veiculos
devidamente identificados, que podem ser equiparados aos veiculos proprios
registrados no Ativo Permanente, para fins de alcance do conceito de despesas
necessarias e dedutiveis.

Embora ndo tem sido lancadas pela Recorrente, vale registrar que também estéa
autorizada a deducdo das despesas com combustiveis e manutencdo, pois por
presuncao legal, sdo necessérias a atividade da empresa.

A conduta do Auditor Autuante distorce completamente a intencdo do
legislador, que é resguardar a dedutibilidade dos gastos ndo computados nos custos,
mas necessarios as transacdes ou operagOes da empresa, e que, além disso, sejam
usuais e normais na atividade por esta desenvolvida.

A Recorrente sempre se orientou neste sentido, sempre buscando o alcance da
regra contida no artigo 299 do RIR/99 e, nos casos em que a operacdo analisada
satisfaz o referido conceito, considera como dedutivel a respectiva despesa. O Fiscal
desincumbiu-se da obrigacdo de provar que os veiculos ndo era utilizados para
servigos de entrega, jogando o 6nus da prova para a Recorrente e sustentando a sua
autuacdo no argumento estapafirdio de que os modelos dos veiculos ndo eram os
“tipicamente utilizados” para tal servigo.

Neste ponto, invoca-se 0 PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL, gue deve
reger todo e qualquer processo administrativo fiscal.

O Decreto 1.171 de 22/06/1994 que trata do Codigo de Etica Profissional do
Servidor Publico Civil do Poder Executivo Federal, ordena que: [...]

Também vale invocar o artigo 37 da Constitui¢do Federal que ordena: [...]

Ora, se toda pessoa tem direito a verdade e o servidor ndo pode omiti-la ou
falsea-la, é inadmissivel que despesas dedutiveis sejam “glosadas” apenas ante 1) o
erro material da Recorrente que deixou de colocar os gastos com aluguel —
devidamente comprovados, frise-se — como verbas salariais; e 2) a ideia de que os
modelos dos veiculos alugados “ndo sdo tipicamente utilizados para servicos de
entrega”.

Com a maxima venia, ndo cabe ao contribuinte provar que deduziu despesas
indevidamente. Cabe ao Fisco provar a suposta deducdo indevida! [...]

N&o parece razoavel um procedimento fiscal onde se possa afastar todas as
dedugdes ou abatimentos, simplesmente porque o Fiscal Autuante “achou” que os
veiculos ndo eram utilizados para entrega, porque “acha” que o veiculo modelo

4

FIORINO pode ser usado para entrega, mas o veiculo modelo GOL nio ¢ “adequado”.
Beira o0 absurdo a alegacéo posta!

Ademais, lancar o tributo mesmo sabendo que a deducdo é correta, é crime de
excesso de exacdo. E o fisco ndo precisa e nem pode cometer crimes. [...]

Curioso é que o Auditor Fiscal Julgador ressalta por duas vezes o art. 226 do
Codigo Civil, para defender que a informacdo lancada nos livros e nas fichas dos
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empresarios ¢ sociedades “fazem prova contra as pessoas a que pertencem” e, de
forma conveniente e sorrateira — para ndo dizer ardilosa — suprime o restante o
supracitado artigo, que ora transcreve-se na integra: [...]

Outra curiosidade é que o Auditor Fiscal Julgador esclarece que a remuneragao
indireta apenas é dedutivel quando paga a beneficidrios identificados e
individualizados, nos termos do art. 358, 83°, II, do RIR/1999, mas conclui que isso
n&o teria ocorrido no caso concreto. Como ndo, Nobres Julgadores, se aqui se trata de
despesa de aluguel de apenas 01 (UM) representante comercial??? Mais identificado e
individualizado que isso impossivel!!!

Definitivamente, as despesas com aluguel de casa para representante comercial
enquadra-se na remuneracdo indireta dedutivel, nos termos do art. 358, 83°, II, do
RIR/99, tendo sido paga a beneficiario identificado e individualizado. Do mesmo
modo, as despesas com aluguel de veiculos necessarios a atividade da empresa sao
perfeitamente dedutiveis, o que torna absolutamente descabida a infragdo imputada a
Recorrente.

Com o objetivo de fundamentar as razOes apresentadas na peca de defesa,

interpreta a legislacdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncias a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

Voto

No que concerne ao pedido conclui que:

IV - DO PEDIDO

Ante todo o exposto, REQUER seja recebido e processado o presente Recurso
Voluntério para que seja reconhecida a prescri¢do intercorrente administrativa e, por
conseguinte, declarada a extin¢ao do crédito pretendido.

Adentrando-se no mérito, requer seja julgado IMPROCEDENTE o malsinado
Auto de Infragdo, origindrio do Mandado de Procedimento Fiscal n.
05101000/01357/10, pelos fundamentos expostos.

E o Relatério.

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de

admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marcgo de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Delimitacdo da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade

judicante esta constrita ao exame do mérito do langamento de oficio referente aos primeiro,
segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendario de 2008 pleiteado no presente processo
(art. 15, art. 141 e art. 492 do Codigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e
subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto n® 70.235, de 02 de marco de
1972), conforme determinado pela Recorrente:
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No que tange as despesas com multa de transito, doacdo a partido politico e
ingressos para evento, a Recorrente reconheceu a procedéncia da infracdo e, no prazo
de impugnacao, recolheu os valores devidos.

Todavia, com relacdo as despesas com aluguel de casa para representante
comercial e aluguel de 3 (trés) veiculos utilizados para entrega de mercadorias,
permanece convicta da sua dedutibilidade.

Nulidade do Auto de Infracéo e da Decisdo de Primeira Instancia
A Recorrente alega que os atos administrativos séo nulos.

O Auto de Infracdo foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimacao
para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugna-lo no prazo legal. A decisdo de primeira
instancia esta motivada de forma explicita, clara e congruente, inclusive com base no principio
da persuasédo racional previsto no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972. A
Recorrente foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o
que lhes conferem existéncia, validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Ademais
0s atos administrativos estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos
decidam recursos administrativos.

Cabe a aplicagdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo Il do
Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015:

Slmula n° 162

O direito ao contraditdrio e a ampla defesa somente se instaura com a apresentacao de
impugnacdo ao lancamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreenséo da
descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art.
5° da Constituicdo Federal, art. 6° da Lei n® 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de
1972).

As autoridade fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacéo as atribuicGes do cargo, observando as normas legais e regulamentares e justificando o
processo de execuc¢do do servigo, bem como obedecendo aos principios da legalidade, finalidade,
motivacao, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditério, seguranca
juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art.
2°da Lei n®9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituicdo Federal).

Ainda sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu decisdo em
Repercussdo Geral na Questdo de Ordem no Agravo de Instrumento n® 791292/PE, que deve ser
reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, de acordo com
o0 art. 62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09
de julho de 2015:
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O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acorddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 0 exame
pormenorizado de cada uma das alegacGes ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da deciséo.

Neste sentido, devem ser enfrentados “todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador” (art. 489 do Cédigo de
Processo Civil). Por conseguinte, o julgador ndo estd obrigado a responder a todas as questdes
suscitadas pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisao.
Assim, a decisdo administrativa ndo precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peca
recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados
séo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento
adotado.

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estdo instruidos com as provas produzidas por meios licitos.
A proposicao afirmada pela Recorrente, desse modo, ndo pode ser ratificada.

Prescricdo Intercorrente

A Recorrente argui que o procedimento foi alcancado pela prescri¢ao
intercorrente.

A prescricdo que € a perda do direito de acdo, onde o direito material torna-se
inexigivel e, em matéria tributaria, € o prazo em que a Fazenda PUblica tem para propor cobranca
dos débitos tributarios contra o sujeito passivo.

O Recurso Especial n° 1113959/RJ proferido Pelo Superior Tribunal de Justica
(STJ):

3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributario, enquanto
perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, 1ll do CTN, desde o
langamento (efetuado concomitantemente com auto de infragdo), momento em que néo
se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisdo ex officio, sendo certo
que somente a partir da notificacdo do resultado do recurso ou da sua revisdo, tem inicio
a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidéncia decadéncia intercorrente
em sede de processo administrativo fiscal, pela auséncia de previsdo normativa
especifica.

O presente processo administrativo fiscal encontra-se em curso contemplando
débitos com exigibilidade suspensa desde a instauracao regular da fase litigiosa no procedimento
e por isso com o prazo de prescricao interrompido (inciso Il do art. 151 do Codigo Tributario
Nacional).

Sobre a legislagdo processual tributéria aplicavel, a Lei n® 9.873, de 23 de
novembro de 1999, que trata do prazo de prescricdo para o exercicio de acdo punitiva pela
Administragdo Publica Federal, prevé:

Art.1° Prescreve em cinco anos a agao punitiva da Administracdo Publica Federal, direta
e indireta, no exercicio do poder de policia, objetivando apurar infracéo a legislacdo em
vigor, contados da data da pratica do ato ou, no caso de infracdo permanente ou
continuada, do dia em que tiver cessado.

81° Incide a prescricdo no procedimento administrativo paralisado por mais de trés
anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serdo arquivados de oficio ou
mediante requerimento da parte interessada, sem prejuizo da apuracdo da
responsabilidade funcional decorrente da paralisacdo, se for o caso.
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Por seu turno, a Lei n® 11.457, de 16 de marco de 2007, no Capitulo Il estabelece
as atribui¢des da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da seguinte forma:

Art. 24. E obrigatdrio que seja proferida decisio administrativa no prazo maximo de
360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de peticdes, defesas ou recursos
administrativos do contribuinte.

O principio da especialidade revela que a norma especial afasta a incidéncia da
norma geral (8 2° do art. 2° do Decreto-Lei n° 4.657, de 04 de setembro de 1942 — Lei de
Introducdo as Normas do Direito Brasileiro). O Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1973, é a
que é a legislacdo processual a ser aplicada no presente caso, que regula especificamente o
processo administrativo fiscal e foi recepcionado como lei ordinaria pelo inciso | do art. 22 da
Constituicao Federal de 1988.

Ademais, hé subsuncéo ao enunciado constituido, nos termos do art. 72 do Anexo
Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de
09 de junho de 2015:

Sumula CARF n° 11

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Logo, diferentemente do entendimento da Recorrente, no presente caso ndo ha que
se falar em prescrigdo intercorrente.

Lancamento de Oficio

A Recorrente alega que o langamento de oficio ndo é procedente em “relagdo as
despesas com aluguel de casa para representante comercial e aluguel de 3 (trés) veiculos
utilizados para entrega de mercadorias’.

A pessoa juridica pode determinar o IRPJ ou a CSLL com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, por periodos de apuracao trimestrais, encerrados nos dias 31 de marco,
30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendario nas condicdes de tempo,
lugar e forma previstos no art. 34 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e nos art. 2° e art. 28
da Lei n®9.430, de 27 de dezembro de 1996. O lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado
pelas adicdes, exclusdes ou compensacdes prescritas ou autorizadas pela legislacdo tributéria
(art. 6° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977).

Especificamente sobre as infracfes fiscais, 0 Decreto n° 3000, de 26 de margo de
1999, determina:

Art.841.0 langamento sera efetuado de oficio quando o sujeito passivo (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 77,Lei n® 2.862, de 1956, art. 28,Lei n° 5.172, de 1966, art. 149,Lei
n° 8.541, de 1992, art. 40,Lei n°® 9.249, de 1995, art. 24,Lei n® 9.317, de 1996, art. 18, e
Lei n®9.430, de 1996, art. 42):

I-ndo apresentar declaragéo de rendimentos;

IlI-deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido, recusar-se a
presta-los ou ndo os prestar satisfatoriamente;

I11-fizer declaracdo inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir,
inclusive em relacdo a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique reducdo do
imposto a pagar ou restituicdo indevida;

IV-ndo efetuar ou efetuar com inexatiddo o pagamento ou recolhimento do imposto
devido, inclusive na fonte;

V-estiver sujeito, por acdo ou omissao, a aplicacao de penalidade pecunidria;
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VI1-omitir receitas ou rendimentos.

Paragrafo Gnico. Aplicar-se-a4 o lancamento de oficio, além dos casos enumerados neste
artigo, aqueles em que o sujeito passivo, beneficiado com isengdes ou redugdes do
imposto, deixar de cumprir 0s requisitos a que se subordinar o favor fiscal.

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos 0s
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacéo que lhes seja dada, independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz prova a favor
dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais, cabendo a autoridade a prova da ndo veracidade dos fatos
registrados (art. 195 do Codigo Tributario Nacional e art. 9° do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de
dezembro de 1977).

A Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964, determina:

Art. 47. S8o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a
atividade da emprésa e a manutenc¢do da respectiva fonte produtora.

§ 1° SAo necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizacdo das transagdes ou
operagdes exigidas pela atividade da emprésa.

8 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transacdes,
operagdes ou atividades da emprésa.

Sobre os fringe beneficts ou beneficios e vantagens, a Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, preveé:

Art. 74. Integrardo a remuneracdo dos beneficiarios:

| - a contraprestagdo de arrendamento mercantil ou o aluguel ou, quando for o caso, os
respectivos encargos de depreciacgdo, atualizados monetariamente até a data do balanco:

a) de veiculo utilizado no transporte de administradores, diretores, gerentes e seus
assessores ou de terceiros em relagdo a pessoa juridica;

b) de imdvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre as referidas na alinea
precedente;

Il - as despesas com beneficios e vantagens concedidos pela empresa a administradores,
diretores, gerentes e seus assessores, pagos diretamente ou através da contratacdo de
terceiros, tais como:

a) a aquisicao de alimentos ou quaisquer outros bens para utilizacdo pelo beneficiario
fora do estabelecimento da empresa;

b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados;

c) o salario e respectivos encargos sociais de empregados postos a disposicdo ou
cedidos, pela empresa, a administradores, diretores, gerentes e seus assessores ou de
terceiros;

d) a conservacdo, o custeio e a manutencdo dos bens referidos no item I.

§ 1° A empresa identificard os beneficirios das despesas e adicionard aos respectivos
salarios os valores a elas correspondentes.

Somente sdo admissiveis como dedutiveis as despesas que, aléem de preencherem
0s requisitos da necessidade, normalidade e usualidade, sejam necessarias a percepcao da receita
e & manutencdo da fonte produtora. As despesas legalmente consideradas como operacionais e,
portanto, dedutiveis na apuragdo do lucro tributavel sdo aquelas necessarias, usuais ou normais a
atividade da pessoa juridica e imprescindiveis @ manutencdo da respectiva fonte produtora,
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cabendo a Recorrente 0 6nus e comprovar os requisitos legais para a dedutibilidade da despesa
operacional.

A legislacdo que rege a matéria estabelece expressamente que os beneficiarios
(representante comercial e gerente) dos beneficios e vantagens devem ser identificados e a
adicdo dos respectivos valores nos salarios como condi¢Ges concomitantes de dedutibilidade de
despesas a titulo de aluguel de casa para representante comercial e de aluguel de trés automdveis
e 0s respectivos pagamentos de IPVA para uso da diretoria/geréncia. Ocorre que no curso do
processo a Recorrente teve oportunidade de apresentar o acervo-fatico probatério de suas
alegacdes, porém ndo o fez.

Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente
examinados com minudéncia, conforme a legislagdo de regéncia da matéria. Diferente do
entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peca recursal ndo podem ser
corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Codigo Tributario Nacional, bem como art.
15, art. 16 e art. 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972, que estabelecem critérios de
adocdo do principio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsao
legal que é de observancia obrigatoria pela autoridade tributaria, sob pena de responsabilidade
funcional (paragrafo Unico do art. 142 do Cédigo Tributario Nacional).

Vale esclarecer que a norma especifica que trata do processo administrativo fiscal
estabelece que a impugnacdo, cuja apresentacdo regular instaura a fase litigiosa no
procedimento, deve conter todas as alegacOes e instruida com os elementos de prova que as
justificam, sob pena de preclusdo, ressalvadas as excecdes legais (art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29
do Decreto n° 70.235, de 06 de marc¢o de 1972).

Tendo em vista o principio da concentracdo da defesa pela via estreita de dilacdo
probatdria que o rege, cabe a Recorrente o 6nus da prova de seus argumentos com a finalidade
de alterar do ato administrativo, ja que a atuacdo da autoridade julgadora limita-se ao controle da
sua legalidade, por expressa previsao legislativa (art. 145 do Codigo Tributario Nacional). Tem-
se que no processo administrativo fiscal a Administracdo deve se pautar no principio da verdade
material, flexibilizando a preclusdo no que se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que
se busque ao maximo a incidéncia tributéaria (Parecer PGFN n° 591, de 17 de abril de 2014).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatério de suas alegacles, ja que a alteracdo do lancamento de oficio ndo dispensa a
respectiva comprovacao.

Ainda que tenham sido apresentados o Livro Razdo, notas fiscais e comprovantes
de pagamentos, e-fls. 38-116 que existam dados declarados nos sistemas internos da RFB, tem-
se que a legislacdo exige que a Recorrente produza prova robusta de suas alegagdes (art. 9° do
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977).

Consta no Termo de Verificagdo Fiscal, e-fls. 25-26, cujos fundamentos de fato e
direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de julgamento (art. 50 da Lei n°® 9.784, de
29 de janeiro de 1999 e § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento do CARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

2 - AUTO DE INFRACAO LAVRADO:

A acdo fiscal teve, como principal objetivo, verificar, em relacdo ao ano-
calendario de 2008, a apuracdo do PIS e da COFINS ndo cumulativo, e apuracdo do
IRPJ e da CSLL.
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Em relacéo a apuragdo do IRPJ e CSLL o contribuinte utilizou indevidamente
de algumas despesas indedutiveis descritas a seguir:

* Aluguel de casa para representante comercial Conta 5.1.1.02.012-0;

* Aluguel de 3 automoveis (2 veiculos GOL e 1 veiculo Santana) da empresa
Locarauti para uso da diretoria/geréncia Conta 5.1.1.02.012-0;

e Multa de transito Conta 5.1.4.01.008-8
* Doacdo a Partido Politico Conta 5.1.6.01.008-8;

* [IPVA dos 3 automoveis locados da empresa Locarauti descrito acima Conta
5.1.4.01.100-9;

* Ingressos para Camarote de Evento musical Conta 5.1.1.02.007-4.

No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo-fatico
probatério de suas alegagdes. Porém, as divergéncias apontadas na pela de defesa ndo estdo
comprovadas, pois ndo foram apresentadas evidéncias robustas com forca probante conjuntural
do direito pleiteado. A proposicdo da Recorrente, por conseguinte, ndo pode ser sancionada.

Declaracéo de Concordéancia

Consta no Acordéo da 82 Turma DRJ/SPO/SP n° 16-85.477, de 29.01.2019, e-fls.
267-271, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de
julgamento (art. 50 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 3° do art. 57 do Anexo Il do
Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

Voto

Este processo tem por objeto a discussdo acerca da dedutibilidade das seguintes
despesas:

1. Aluguel e respectivo condominio de casa para representante comercial (conta
5.1.1.02.012-0); e

2. Aluguel e IPVA de trés automéveis — dois veiculos GOL e um veiculo
Santana — alugados da empresa Locarauti para uso da diretoria ou da geréncia (conta
5.1.1.02.012-0.

O presente voto serd dividido em trés topicos: (1) analise da preliminar, (2)
andlise das despesas relativas ao aluguel e ao condominio da casa do representante
comercial e (3) andlise das despesas referentes ao aluguel e ao IPVA dos automdveis
alugados para uso da diretoria ou da geréncia.

Da Preliminar

A preliminar levantada pelo impugnante € irrelevante para a analise do mérito.
Isso porque ndo se questiona o teor das informacGes apresentadas. O contribuinte
apenas afirma que a documentacéo apresentada corresponde a tudo o que foi solicitado
nas intimagdes.

Ocorre que o proprio termo de verificagdo fiscal (fls. 25) reconhece que, em
24/11/2011, o contribuinte atendeu plenamente ao termo de intimagé&o fiscal 01.

Logo, para fins de anélise do mérito, o importante é que toda a documentagédo
apresentada pelo contribuinte esteja juntada aos autos, a fim de que possa ser analisada
por este 6rgdo julgador. Como ndo ha dlvidas sobre a integridade dos autos e a
juntada de toda a documentacéo pertinente, prossegue-se com a anélise do merito.

Das despesas relativas ao aluguel e ao condominio da casa do representante
comercial
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Como regra geral, as despesas operacionais sao consideradas dedutiveis quando
usuais ou normais ao tipo de operacdo realizada pela empresa.

Assim, é vedada a deducdo de despesas com aluguéis de bens moveis ou
imdveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a producdo ou
comercializacdo de bens e servicos (art. 13, 11, da Lei n® 9.249/1995 e art. 351, § 2°, do
RIR/1999).

Em sua impugnacdo, o contribuinte alega que o pagamento das despesas de
aluguel e condominio de seu representante comercial configurariam verbas salariais.

Entretanto, ndo apresenta provas de tais fatos (v.g. contrato de trabalho,
recolhimento de contribui¢do previdenciaria abrangendo os valores pagos a titulo de
remuneracdo indireta, etc.).

Inclusive, em sua contabilidade, o impugnante ndo registrou os gastos com o
referido aluguel como verbas salariais, mas como despesas (fls. 42/43). Ressalte-se
gue, nos termos do art. 226 do Cadigo Civil, "os livros e fichas dos empresarios e
sociedades provam contra as pessoas a que pertencem (...)".

Ademais, nos termos do art. 358, § 3°, Il, do RIR/1999, a remuneracéo indireta
apenas é dedutivel quando paga a beneficiarios identificados e individualizados, o que
ndo ocorre no caso concreto.

Desse modo, ndo ha como reconhecer a natureza salarial das despesas com
aluguel e condominio do representante comercial do contribuinte e, ainda que fosse
possivel reconhecer a natureza salarial de tais parcelas, elas ndo seriam dedutiveis por
forca do art. 358, § 3°, 11, do RIR/1999.

Das despesas relativas ao aluguel de automdveis e seu respectivo IPVA para uso
da diretoria e da geréncia

Como visto, é vedada a deducdo de despesas com aluguéis de bens moveis ou
imdveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a producdo ou
comercializacdo de bens e servicos (art. 13, 11, da Lei n°® 9.249/1995 e art. 351, § 2°, do
RIR/1999).

Em sua impugnacdo, o contribuinte alega que os veiculos indicados no auto de
infracdo serviam, na verdade, para a entrega de mercadorias no perimetro urbano (fls.
257). N&o obstante, a documentagdo apresentada indica que os automdveis eram
utilizados pela diretoria ou pela geréncia comercial (fls. 92 e 101/103)

Novamente, ndo sdo apresentadas provas aptas a confirmar a veracidade da tese
defensiva. Os veiculos objeto da controvérsia (dois automdveis modelo GOL e um
automoével modelo SANTANA) ndo sdo tipicamente utilizados para servigos de
entrega.

Ademais, a documentacéo apresentada pelo contribuinte indica que ele dispunha
de diversos veiculos mais adequados para a realizacdo de entregas (fls. 101/103),
como caminhdes e uma caminhonete.

Nesse sentido, o contrato incluia veiculo da marca FIAT, modelo FIORINO.
Trata-se de automovel de pequeno porte, perfeitamente adequado a circulacdo urbana,
e comumente utilizado na entrega de mercadorias.

Logo, em decorréncia da auséncia de provas em sentido contrario, devem ser
aceitas como veridicas as informacfes constantes nos autos, no sentido de que 0s
automoveis em apreco seriam de fato utilizados pela diretoria e pela geréncia
comercial. Como visto, nos termos do art. 226 do Cédigo Civil, "os livros e fichas dos
empresarios e sociedades provam contra as pessoas a que pertencem (...)".
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Dessa forma, tanto os gastos relativos ao aluguel dos referidos veiculos, quanto
o valor pago a titulo do respectivo IPVA configuram despesas indedutiveis.

Conclusédo

Por todo o exposto, voto pela improcedéncia da impugnacao e a manutengédo do
auto de infracdo em sua integralidade.

Assim sendo, o Acorddo da 82 Turma DRJ/SPO/SP n° 16-85.477, de 29.01.2019,
e-fls. 267-271, estd perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em
harmonia com a legislagdo tributéria.

Enriquecimento llicito

A Recorrente alega enriquecimento ilicito por parte do Erario. A
“responsabilidade por infracdes da legislacdo tributdria independe da intencdo do agente ou do
responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato”, nos termos do art. 136 do
Codigo Tributario Nacional. Ressalte-se que a “atividade administrativa de langamento ¢é
vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Codigo Tributario
Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que nao a conhece” (art. 3°
do Decreto-Lei n° 4.657, de 04 de setembro de 1942). Esses argumentos invocados na peca
recursal, portanto, ndo tém o condao de afastar o principio da legalidade ao qual o agente publico
esté vinculado.

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributario
Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n® 23, de 06 de setembro de 2013, determina
“que acordidos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas
complementares da legislacdo tributéria, porquanto ndo existe lei que Ihes confira efetividade de
carater normativo”.

Inconstitucionalidade de Lei

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo ¢
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 72 do Anexo
I1 do Regimento Interno do CARF e Simula CARF n° 2).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento estd de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico estd vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado & norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimentos das determinagdes constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre
da supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da
Constituicdo Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972 e art.
62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
julho de 2015).
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Lancamento Reflexo

O nexo causal entre as exigéncias de créditos tributarios, formalizados em autos
de infracdo instruidos com todos os elementos de prova, determina que devem ser objeto de um
Unico processo no caso em que os ilicitos dependam da mesma comprovacgao e sejam relativos ao
mesmo sujeito passivo (art. 9° do Decreto 70.235, de 06 de margo de 1972). O lancamento de
CSLL sendo decorrente da mesma infracdo tributéria, a relacdo de causalidade que os informa
leva a que o resultado do julgamento deste feito acompanhe aquele que foi dado a exigéncia de
IRPJ.

Dispositivo

Em assim sucedendo voto em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em
negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



